PARECER Nº29, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 223, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Roberto Massafera, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações, no âmbito da Administração centralizada e autárquica, e revoga o Decreto nº 55.938, de 21 de junho de 2010.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual não se manifestou no prazo regimental. Por força regimental, foi designado Relator Especial para apreciar a propositura em substituição àquele Órgão Técnico, o qual exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Infraestrutura, que se manifestou favorável à aprovação da propositura.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, manifestarmo-nos sobre a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Da análise da matéria, constatamos que, no que nos cabe examinar, não existem óbices à aprovação do projeto.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 223, de 2011.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-2-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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